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RESUMO: O presente artigo trata das relações entre pesquisa, práti-
ca e formação de professores. Após recapitular as críticas sofridas pela
pesquisa em educação, o texto sublinha a especificidade da pesquisa
científica, suas características, seus componentes estruturais e suas
funções como processo de objetivação cognitiva. A distinção entre
métodos e metodologia é abordada em seguida, colocando em evi-
dência a necessidade de recorrer aos métodos mistos para analisar as
práticas docentes e para considerar o processo científico a partir de
uma estruturação quadripolar. Finalmente, as relações entre pesquisa
e prática são consideradas em razão da formação docente.
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Introdução1

ue Rutebeuf, grande poeta lírico parisiense do século XIII
(1230-1285 aproximadamente), perdoe-nos por ter copiado seu
Complainte:2

O que se tornaram meus amigos
Que eu tanto tinha cultivado

E tanto amado?
Acredito que eles estejam muito distantes

(...)
Acredito que o vento os levou de mim.

O amor está morto:
São amigos que o vento importa,

Ventava à minha porta
Os importa (...).

Refletindo sobre a relação entre pesquisa, prática e formação, este
poema de Rutebeuf, que interpretava com tanta paixão Léo Ferré, veio-
nos à memória para poder anunciar o nosso propósito aqui neste texto,
em termos de reflexões sobre os fios que se tecem entre pesquisa, práti-
ca e formação.

Em um primeiro momento, abordaremos o quanto a pesquisa em
educação foi estigmatizada e acusada de impertinente. No entanto, os
males pelos quais ela foi responsabilizada não resultam unicamente de
problemas intrínsecos à pesquisa. Como nós o revelaremos suscintamente,
em um segundo momento, outros fatores podem igualmente ser associa-
dos aos problemas observados. Em um terceiro momento, nos consa-
craremos à definição de pesquisa para clarificar seus diferentes significa-
dos e para precisar os principais atributos da pesquisa científica assim
como as funções do processo de objetivação científica que permite a cons-
trução da realidade humana, social e natural. Em seguida, num quarto
momento, colocaremos em destaque a importância de uma complemen-
taridade entre os métodos qualitativos e quantitativos (métodos mistos).
Precisaremos certas particularidades da distinção entre métodos e
metodologia, invocando uma estrutura quadripolar e citaremos os com-
ponentes estruturais de uma pesquisa científica. Finalmente, em um
quinto momento, nós trataremos das relações indispensáveis entre pes-
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quisa, formação e prática, destacando, entre outros aspectos, as três fun-
ções da pesquisa sobre as práticas docentes e a necessidade que se coloca
à pesquisa de objetivar uma modelização dessas práticas.

A pesquisa em educação sempre problemática

Atualmente, há um grande consenso quanto à condição indis-
pensável de que a pesquisa em educação esteja refletida nas práticas de
formação docente. Isso significa, se entendermos bem o duplo sentido
do verbo refletir, que a pesquisa tem um impacto sobre as práticas de
formação e estas em contrapartida influenciam os processos de pesqui-
sa. Isso não parece ter sido assim sempre tão evidente. Comecemos por
obscurecer o quadro.

A pesquisa em educação fortemente criticada

Nos Estados Unidos, o relatório do Holmes Group de 1990 assi-
nalava que a pesquisa universitária “criou um hiato entre pesquisadores
e professores levando à deformação destes últimos” (p. 57). Torbert
(1981, apud Gélinas & Pilon, 1994) questionava-se, já no início dos
anos de 1980, por que a pesquisa em educação tem sido assim tão
deseducativa. Alguns anos mais tarde, Kaestle (1993) afirmava que a
pesquisa em educação sofre de uma reputação assustadora. Gélinas &
Pilon (1994) relembram que “Glasser, Abelson e Garrison (1983) re-
censearam e analisaram mais de duas mil publicações que tratavam da
divergência entre pesquisa e prática” e mencionam que “vários autores
destacam os limites, talvez mesmo o fracasso, da pesquisa científica, tan-
to fundamental quanto aplicada, para a tranformação de uma situação
particular no meio escolar” (Gélinas & Pilon, 1994, p. 76).

Resumidamente, além das visões catastróficas, apresentadas por
vários pesquisadores que se dedicam ao estudo de diferentes ângulos das
práticas profissionais, os modelos de pesquisa predominantes – sem ne-
gligenciar seus méritos – não podem responder adequadamente às
questões cada dia mais desafiadoras que um tal objeto impõe, seja no
ensino ou na formação para o ensino.

Se Crahay (1989), ao retomar os trabalhos de Cuban (1984) e
de Gage (1986), coloca em evidência os impactos limitados das inter-
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venções habituais para a modificação da prática dos professores e se ele
constata, no que diz respeito à Europa francófona, que em 1990 se ensi-
na ainda como no século XVIII, Doyle (1986), por sua vez, “defende a
idéia de que os problemas de produtividade, de métodos e de teorias per-
sistentes seriam atribuídos aos postulados que inspiraram as pesquisas do
passado” (Doyle, 1986, p. 436).

Alguns fatores explicativos

Sem contradizer a importância de um tal fator, ele não pode expli-
car por si as carências que sofrem a pesquisa em educação, a prática do-
cente e as relações entre pesquisa, formação e prática. Em nossa opinião,
vários outros fatores, internos e externos, relevantes tanto do meio da
pesquisa quanto do meio da formação e do meio da prática, devem ser
levados em consideração. Sem pretensão de estabelecer uma classificação
hierárquica, vejamos alguns exemplos a título ilustrativo: o peso da tra-
dição; a resistência à mudança; as crenças culturais; a predominância dos
processos de transmissão sobre os processos de produção do saber; a li-
berdade de escolha dos professores; a estrutura organizacional (organiza-
ção do espaço, organização do tempo, modalidades de avaliação, ampli-
tude e delimitação dos conteúdos etc.); o peso da modelagem no
processo de formação; a falta de acompanhamento das práticas; os mo-
delos de formação que separam a formação teórica da formação na práti-
ca; os professores universitários; os supervisores de estágios e os professo-
res que acolhem os estagiários; as dificuldades das parcerias, a relação ao
tempo sempre problemática; a existência da relação de poder freqüen-
temente oculta; os recursos humanos pouco disponíveis e os recursos fi-
nanceiros raros e insuficientes; a dispersão dos pesquisadores e o pouco
apoio aos muito raros centros de pesquisa; e, claro, a falta de leitura das
obras científicas em educação por parte dos diferentes atores.

O que deve ser entendido por pesquisa?

Atualmente, existem vários caminhos que visam a ligar pesquisa
e prática de formação à prática docente. Entre esses caminhos, a pes-
quisa colaborativa parece ser uma das vias mais interessantes (Desgagné,
1997, 1998; Desgagné et al., 2001; Lenoir, 1991, 1996). Para que a
pesquisa possa se refletir (nos dois sentidos do termo “refletir” vistos
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anteriormente) nas práticas docentes de formação, será necessário vol-
tarmos antes de mais nada ao significado do termo “pesquisa”.

Redigindo com Sabine Vanhulle, atualmente professora na Uni-
versidade de Genebra, um livro sobre o estado da arte da pesquisa em
formação docente no Québec, foi necessário esclarecer o que a palavra
“pesquisa” significa de um ponto de vista científico em educação. De-
pois de termos procedido a uma leitura de aproximadamente uma cen-
tena de artigos e livros sobre a questão no campo da educação, nós che-
gamos à seguinte constatação.

Procurar e pesquisar

Primeiramente, é necessário estabelecermos uma distinção entre
procurar e pesquisar. Eu posso procurar meu carro no estacionamento,
a saída de uma grande loja, minhas chaves em casa ou em minha bol-
sa, meus amigos em uma multidão. Procurar, do latim procurare, signi-
fica a ação, o esforço para achar ou descobrir alguma coisa. A palavra
“pesquisar”, quanto a ela, coloca em evidência duas dimensões funda-
mentais que devem acompanhar uma investigação sistemática: o traba-
lho de reflexão e o esforço de investimento que requer uma pesquisa.

Estar em pesquisa

Em segundo lugar, parece-nos necessário distinguir de um ponto de
vista científico, assim como o fez Beillerot (1991), entre “estar em pesquisa”
e “fazer pesquisa”. Estar em pesquisa, precisa Beillerot, é refletir sobre pro-
blemas, sobre dificuldades encontradas; é se esforçar para descobrir respos-
tas às questões que nos colocamos. Trata-se, portanto, de um trabalho refle-
xivo sobre as atividades da nossa vida pessoal, social, familiar ou profissional.
Em suma, trata-se de um trabalho reflexivo sobre nossas práticas, sobre nos-
sas experiências. Reconhecemos atualmente que o processo de reflexão é um
mecanismo de formação a privilegiar. A este respeito, Richardson (1994),
citando House, Mathison & McTaggart (1989), identifica três tipos de
inferências às quais os professores se referem com freqüência:

(a) o pesquisador infere de um estudo avaliativo e espera que os professo-
res o utilizem; (b) os professores inferem de um estudo avaliativo, mas
modificam tais inferências em função do domínio particular de aplicação;
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(c) os professores inferem a partir de suas experiências pessoais e as aplicam
em um dado contexto. (Richardson, 1994, p. 8)

Richardson argumenta que a pesquisa em educação tem ignorado
enormemente o terceiro tipo de inferência. Este se mostra, portanto,
como um dos mais importantes num processo de melhoria da prática
profissional.

Mas sejamos claros, o agir humano repousa antes de mais nada no
senso comum, que é ao mesmo tempo consciência prática e consciência
intersubjetiva. O senso comum não tem nenhuma pretensão nem de
proclamar a verdade, nem de promover a generalização, mas ele se insere
em um nível de consciência imediata “a partir de sua fonte que pode ser
a razão (no racionalismo) ou bem a experiência (no empirismo)”
(Gueorguieva, 2004, p. 4). O senso comum insere-se na ação em busca
de respostas apropriadas e eficazes a situações problemáticas levando em
consideração diferentes opiniões. Assim,

diferentemente da consciência científica (e filosófica) que tem como ideal a ver-
dade indubitável, o senso comum é a cognição do agir, um tipo de consciên-
cia que se orienta rumo a um outro ideal de verdade completamente diferente
do saber teórico, pois o senso comum é por natureza um saber prático, que
pode em seguida ter uma aplicação no saber científico e filosófico: ele assegura
o fundamento da consciência discursiva. (Gueorguieva, 2004, p. 6)

Dito brevemente, a lógica da pesquisa realizada pelo professor não
está baseada nos mesmos parâmetros que alimentam a lógica do pesqui-
sador. Como já foi explicado por Catz (1986) e Huberman e Gather
Thurler (1991): os professores funcionam no “como” e não no “por quê”.

Fazer pesquisa

Em terceiro lugar, fazer pesquisa de um ponto de vista científico
repousa em outros alicerces, assim como mostra claramente Beillerot
(1991, p. 19): “Fazer pesquisa implica outros processos, notavelmente
aqueles que impõem o verbo ‘fazer’: encontrar os meios de uma
objetivação das questões e das preocupações para poder estudá-los”.
Nesta perspectiva de processo de produção, Beillerot propõe inicial-
mente uma definição mínima da pesquisa, o que nós podemos classifi-
car de pesquisa “de primeiro grau”. Um processo de pesquisa implica
três condições fundamentais:
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- “uma produção de novos conhecimentos (critério n° 1);
- um processo rigoroso de investigação (critério n° 2);
- a comunicação dos resultados (critério n° 3)”. (idem, ibid.)

Beillerot retoma assim a definição dada à ciência por De Bruyne
(1988, p. 11):

entendida no sentido de pesquisa (Forschung) e não de saber (Wissenschaft), [a
ciência] é um modo de produção de conhecimentos cuja finalidade principal
é de explorar, de compreender e de explicar “o que é”. A atividade científica se
distingue dos outros modos de produção de conhecimento pela aquisição de
um certo tipo de saber (teórico) [critério nº 1] e pela elaboração de certas nor-
mas ou procedimentos de investigação do real (lógica da descoberta), de vali-
dação dos resultados da pesquisa (lógica da prova) [critério nº 2] e de comu-
nicação desses resultados (lógica da exposição) [critério nº 3].

Esta definição caminha no mesmo sentido das definições dadas por
Legendre e por Lefrançois:

(...) conjunto de atividades metódicas, objetivas, rigorosas e verificáveis cujo
objetivo é descobrir a lógica, a dinâmica ou a coerência num conjunto aparen-
temente aleatório ou caótico de dados, tendo em vista fornecer uma resposta
inédita e explícita a um problema bem circunscrito ou contribuir ao desenvol-
vimento de um domínio de conhecimentos. (Legendre, 1993, p. 1.068)
A pesquisa científica (...) refere-se a todo trabalho sistemático e rigoroso ligan-
do metodologia à problemática de estudo. Ela é a confrontação concreta entre
os pressupostos teóricos e a realidade apreendida. (Lefrançois, 1992, p. 13)

Sigamos mais adiante! Beillerot (1991) identifica a existência de
uma pesquisa “de segundo grau”. Essa pesquisa requer a introdução de
três novos critérios:

- a introdução de uma dimensão de crítica e de reflexão sobre suas fontes,
seus métodos, seus modos de trabalho (critério n° 4);
- uma sistematização da coleta dos dados (critério n° 5);
- a presença de interpretações enunciadas segundo teorias reconhecidas e
atuais que contribuam à elaboração de uma problemática e à interpretação
dos dados (critério n° 6).

Assim, a pesquisa científica caracteriza-se como um processo de in-
vestigação que se destaca de outros processos de construção do saber. No
fundo, esses três últimos critérios vêm qualificar o critério nº 2. O pro-
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cesso de pesquisa, como um processo rigoroso de investigação, deve ser
crítico, reflexivo e responder às exigências das estratégias de verificação
em uso. A teorização que resulta da pesquisa e que a sustenta deve estar
relacionada a teorias reconhecidas. Entretanto, toda pesquisa que não res-
ponda aos três primeiros critérios não poderá ser reconhecida como uma
pesquisa científica (Beillerot, 1991).

As funções do processo de objetivação científica

Em quarto lugar, a pesquisa científica requer a operacionalização
das funções que caracterizam a ciência compreendida em sentido genéri-
co. Como Freitag (1986) explica, nas suas dimensões gerais, como siste-
ma formalizado, todo processo de objetivação – definido como processo
humano constitutivo de um objeto (como processo cognitivo) ao qual é
atribuído uma significação objetiva – implica a necessidade de recorrer,
seja implicitamente como na consciência comum, seja explicitamente
como é o caso na consciência científica, a três momentos funcionais, as-
sim como o método cartesiano colocou em evidência e os desenvolveu:

- a função de construção operatória (ou de discriminação significativa) que
circunscreve um objeto como um campo de análise (um plano operatório)
potencialmente operacionalizável no que diz respeito aos planos simbóli-
cos ou formais;
- a função de determinação ou de abstração objetiva que delimita o con-
junto dos objetos significativos virtualmente identificados pela construção
operatória e que dá a esses mesmos objetos uma consciência objetiva (uma
estrutura), confrontando-os com o real por meio de manipulações
empíricas;
- a função de imputação teórica objetiva ou de síntese teórica que atribui
ao objeto empiricamente constituído uma especificidade no plano abstrato
como uma realidade construída.

Assim, simplificando, nós poderíamos atribuir à função operatória
a necessidade de determinar e construir o objeto de estudo como proble-
ma, à função empírica a coleta dos elementos para resolver um tal pro-
blema e à função teórica a produção formalizada do saber constituído.

Os três momentos fundamentais do método científico, assim dife-
renciados, não garantirão, portanto, o processo de objetivação nas práticas
científicas enquanto eles não forem aplicados de forma que se estabeleça
uma relação entre dois desses momentos, mediatizada pelo terceiro. É ne-
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cessário notar que várias correntes epistemológicas se inscrevem principal-
mente em uma perspectiva bipolar, excluindo assim uma de suas funções
epistêmicas ou confundindo-a com uma das outras (Beillerot, 1991).

Mas essas três funções que definem a ciência em sua concepção
clássica, tal como apresentada, entre outros, por Descartes (Lenoir,
1993) e pela corrente positivista, não são suficientes. É importante ul-
trapassar uma tal concepção do trabalho científico, adicionando a esta,
numa perspectiva que se distancia do discurso do método catersiano
para adotar a dialética do discurso hegeliano (Lenoir, 1993), as fun-
ções de valor e de sentindo. A função de valor “corresponde à dimensão
cultural, além de exprimir uma certa relação com o mundo socialmen-
te estruturado. Ela inscreve o processo de objetivação no real e projeta
os limites do instrumento operatório sobre o real explorado” (Lenoir,
1993, p. 57). Se a significação tem uma fonte que é o valor, a função
de sentido vem (re)localizar concretamente essa fonte, torná-la dinâmi-
ca, substituindo-a em sua gênese. Ela vem situar numa perspectiva só-
cio-histórica o processo de objetivação científica e sua ancoragem, sua
significação na realidade social.

A Figura 1 apresenta sinteticamente as relações entre as diferen-
tes funções do processo de pesquisa científica.

Figura 1
As funções do processo científico
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Assim definido,

(...) o processo de objetivação é ao mesmo tempo um processo de constru-
ção do sujeito, que implica uma relação social, e um processo de constru-
ção da realidade objetiva à qual o sujeito reconhece pertencer e a partir da
qual ele garante seu reconhecimento como sujeito humano. (Lenoir, 1993,
p. 67)

Adicionemos ainda que

todo processo de objetivação cognitiva, do ponto de vista da dialética do real,
se realiza em uma interação entre os três componentes de base seguintes:
1º) o sujeito humano que produz o conhecimento do real e se transforma
em conseqüência do processo cognitivo que realiza;
2º) o objeto de conhecimento construído, circunscrito e definido como
objeto de estudo desejado;
3º) a relação cognitiva que se estabelece entre o sujeito e o objeto por inter-
médio de um sistema de regulação objetiva (a mediação), constitutivo de
um e de outro, sendo o sujeito o elemento ativo da relação. (Lenoir, 1993,
p. 68)

Métodos qualitativos, quantitativos e mistos: pelo fim do debate estéril

Em quinto lugar, no que diz respeito ao plano metodológico, assim
como Hilda Borko (2004) acaba de nos relembrar ao se referir a uma posi-
ção tomada em janeiro de 2003 pela American Educational Research
Association (AERA), existem numerosas abordagens metodológicas disponí-
veis no campo da educação e será importante trazer à tona que, para cada
pesquisa, não são os métodos que devem estar em primeiro lugar, mas sim
a questão de pesquisa, o quadro conceitual e os objetivos operatórios. O
método, do grego meta, “em direção a”, e hodos, “caminho”, é o caminho a
seguir para se chegar a um objetivo fixado anteriormente (pela questão de
pesquisa). Mas esse caminho não é determinado a priori; ele é conseqüên-
cia das escolhas problemáticas e também dos postulados, dos axiomas, das
pressuposições – que o sociólogo Gouldner (1971) chama de background
assumptions –, que motivam o pesquisador em seu ponto de partida. Esse
ponto de partida é de ordem ontológica, referindo-se a uma relação com o
sujeito, de ordem epistemológica, referindo-se a uma relação com o saber,
e de ordem axiológica, em referência a uma relação com o agir.
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Como várias publicações sobre a pesquisa demonstraram recen-
temente (Chi, 1997; Creswell, 2002; Johnson & Onwuegbuzie, 2004;
Shaffer & Serlin, 2004; Tashakkori & Teddlie, 1998, 2003), esta
multiplicidade de vias potenciais no que diz respeito aos procedimen-
tos de coleta e de análise dos dados evidencia a inutilidade do debate
entre quantitativo e qualitativo e do discurso que defende sua incom-
patibilidade. Os tratamentos qualitativos e quantitativos – chamados
também de métodos mistos – colocam em evidência a complemen-
taridade enriquecedora entre esses dois tipos de métodos, utilizados se-
gundo combinações seqüenciais ou em paralelo. Tashakkori & Teddlie
(1998), por exemplo, fizeram um levantamento de pesquisas que com-
binam os dados qualitativos aos quantitativos.

Eles descrevem como a análise quantitativa pode identificar questões para
o estudo qualitativo; como as entrevistas qualitativas podem oferecer uma
clarificação a um processo de análise quantitativa; como a análise qualitati-
va pode gerar hipóteses para estudos quantitativos; e como dados qualita-
tivos e quantitativos podem ser coletados simultaneamente. (Shaffer &
Serlin, 2004, p. 16)

Esses mesmos autores, antes de tentarem estabelecer uma co-exis-
tência independente de métodos quantitativos e qualitativos no interi-
or de uma mesma pesquisa, recorrem a uma abordagem quantitativa
baseada em uma análise estatística dos dados e apoiada diretamente por
um tratamento qualitativo.

O uso de métodos mistos parece-nos ainda mais apropriado
quando nos referimos ao estudo das práticas de ensino e das práticas
de formação docente. Johnson e Onwuegbuzie (2004) realizaram uma
análise comparativa dos métodos qualitativos e quantitativos colocando
em destaque suas forças e suas fraquezas respectivas (Tabelas 1 e 2). Eles
lembram igualmente que os principais atributos das pesquisas qunti-
tativas são “a centração na dedução, a confirmação, a verificação de teo-
rias e de hipóteses, a explicação, a predição, a coleta de dados estan-
dardizados e a análise estatística” (Johnson & Onwuegbuzie, 2004, p.
18). Quanto às pesquisas qualitativas, esses autores consideram que suas
principais características são a “indução, a descoberta, a exploração, a
produção de teorias e de hipóteses, a centração no pesquisador como
primeiro ‘instrumento’ de coleta dos dados e a análise qualitativa”
(idem, ibid.).
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Tabela 1
Elementos de comparação entre os métodos quantitativos e os métodos

qualitativos: algumas forças respectivas

Tabela 2
Elementos de comparação entre os métodos quantitativos e os métodos

qualitativos: algumas fraquezas respectivas

Em contrapartida, Ferréol & Deubel (1993) são levados a confron-
tar os dois tipos de método do ponto de vista de suas exigências
operacionais (Tabela 3), de maneira que se distingam as regras e as moda-
lidades necessárias para operacionalizar o processo metodológico escolhido.

Métodos quantitativos Métodos qualitativos

Verificação e validação sustentadas por quadros 
conceituais ou teóricos  

Os dados são baseados em categorias de pensamento 
dos participantes

Generalização dos resultados em função da 
amostragem 

Estudo profundo de um número limitado de casos 

Predições Fácil descrição de fenômenos complexos 

Controle de variáveis Rica descrição de fenômenos em seu contexto local 

Dados precisos, rapidamente coletados e analisados Possibilidades de análise comparativa de casos 

Independência relativa dos dados em relação ao 
pesquisador 

Dados coletados habitualmente em contexto natural 

Larga amostragem  Análises dinâmicas (ex. processo de construção) 

Credibilidade elevada dos resultados junto aos 
governantes e administradores políticos  

Possibilidade de identificar como o participante 
interpreta os significados atribuídos aos dados  

Métodos quantitativos Métodos qualitativos

As categorias utilizadas pelo pesquisador podem não 
refletir a compreensão do meio estudado 

Impossibilidade frequente 

- de generalização  

- de transferência dos resultados 

- de predições 

- de verificar hipóteses e teorias

Esquecimento eventual do fenômeno ou incapacidade 
de apreendê-lo 

Credibilidade problemática dos resultados 

O saber produzido pode ser demasiadamente abstrato 
ou demasiadamente geral 

Necessidade de muito tempo para coletar e analisar os 
resutlados

Teorias utilizadas às vezes de forma inadequada com 
relação às compreensões locais 

Maior perigo de alteração dos resultados devido à 
pouca distanciação do pesquisador
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Em síntese, Johnson & Onwuegbuzie (2004) consideram que re-
correr aos métodos mistos, em nome do paradigma metodológico que
visa a superar as disputas intermináveis e a se centrar nas conseqüências
empíricas e práticas, constitui uma abordagem pertinente. Sem entrar
neste debate, nós consideramos que a análise das práticas docentes, em
razão de suas características múltiplas e habitualmente complexas, deve-
ria ser efetuada a partir de dispositivos e procedimentos de coleta e de
tratamento de dados que levem em conta os métodos mistos.

O método não pode se confundir com a metodologia

Em sexto lugar, é importante diferenciar método e metodologia.
Estes dois termos são, na maior parte do tempo, utilizados como si-
nônimos ou mesmo como equivalentes. Ora, se a produção do saber
científico é um processo histórico e social, tanto em sua gênese como
em sua organização, sua especificidade resulta de sua dinâmica inter-
na, ou seja, da natureza de seu processo ou de sua metodologia geral.
Para De Bruyne (1988), De Bruyne, Herman & De Schoutheete
(1974), assim como para Ferréol & Deubel (1993), a metodologia da
pesquisa

(...) reagrupa o conjunto das idéias diretrizes que orientam a investigação
empírica. O conhecimento é assim entendido como um produto que é
necessário testar ou validar (lógica da prova); como um processo cuja gê-
nese deve ser reconstituída (lógica da descoberta). (Ferréol & Deubel,
1993, p. 40)

Tabela 3
Elementos de comparação entre os métodos quantitativos e os

métodos qualitativos segundo as exigências operacionais

Abordagens quantitativas Abordagens qualitativas

Validade  

- interna 

- externa

Credibilidade 

Fiabilidade Transferência

Objetividade Consistência

Fiabilidade
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Para De Bruyne, Herman e De Schoutheete (1974, p. 34),

é possível identificar quatro pólos metodológicos no campo da prática ci-
entífica: pólo epistemológico, pólo teórico, pólo morfológico e pólo técni-
co. Eles não constituem momentos separados da pesquisa, mas aspectos
particulares de uma mesma realidade de produção de discursos e de práti-
cas científicas.

Os pólos da pesquisa científica

A ciência em ação – a pesquisa ou o processo de objetivação ci-
entífica – pode ser descrita como

(...) uma atividade metodológica que resulta da tensão dinâmica entre qua-
tro pólos orientadores da pesquisa (…). Os quatro pólos não constituem
momentos separados da pesquisa, mas aspectos particulares de uma mes-
ma realidade de produção científica. Eles constituem um espaço metodo-
lógico no interior do qual diversas vias podem ser seguidas. (De Bruyne,
1988, p. 11-13)

Assim, como precisa De Bruyne (1988, p. 12),

(...) fora de sua função geral de reflexão e vigilância crítica sobre os modos
de produção e de validação dos conhecimentos, o pólo epistemológico é
responsável, ao longo da pesquisa, pela objetivação, isto é, pela elaboração
do objeto científico e de sua tradução em uma linguagem científica, ou
ainda pela ruptura entre um estado pré-científico e um estado científico
do conhecimento. Assim, o objeto de pesquisa é construído como uma
problemática que estimula todo o desenvolvimento científico sob a forma
de questionamentos e exigências de solução.

Esta clarificação possibilita também evitar a confusão entre mé-
todo e epistemologia, o que tem sido uma coisa freqüente segundo
Johnson e Onwuegbuzie (2004), retomando as palavras de Bryman
(1984) e Howe (1992). Quanto ao pólo teórico, ele

(...) apresenta dois aspectos indissociáveis, um aspecto conceitual de expli-
cação do sentido no plano semântico e um aspecto proposicional de for-
mulação coerente no plano da lógica. O processo de teorização conduz a
hipóteses de trabalho que são soluções teóricas propostas aos problemas ci-
entíficos levantados e que devem ser testadas, suscetíveis de serem subme-
tidas à experimentação. (Johnson & Onwuegbuzie, 2004, p. 12)
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Ferréol e Deubel (1993) destacam que o pólo teórico é o lugar da
formulação sistemática dos objetos científicos: “A exigência de concei-
tualização se traduz, geralmente, pela construção de modelos” (p. 40).
O terceiro pólo – o pólo morfológico – “articula os conceitos, as teorias e
os modelos do objeto em esquemas ou em sistemas explicativos e
interpretativos. Ele constitui também o quadro operatório da representa-
ção e da estruturação dos objetos científicos” (De Bruyne, 1988, p. 12).
Ele “é a instância que enuncia as regras de estruturação e de formação do
objeto científico e que impõe uma certa figura, uma certa ordem entre
seus elementos” (De Bruyne, Herman & De Schoutheete, 1974, p. 35).
Enfim, o pólo técnico

(...) controla a coleta de dados, se esforça para constatá-los e confrontá-
los com a teoria que os suscitou. Ele exige precisão na constatação, mas
ele não garante, por si, a exatidão. O pólo técnico tem à sua volta modos
de investigação particulares, estudos de caso, estudos comparativos, ex-
perimentações, simulações. (…) A interação dialética desses diferentes
pólos constitui o conjunto da prática metodológica e esta concepção in-
troduz um modelo topológico e não cronológico da pesquisa. (De
Bruyne, Herman & De Schoutheete, 1974, p. 35-36)

O pólo técnico diz respeito aos métodos de pesquisa, de coleta e
de tratamento dos dados. Por método, como já mostrado em uma ou-
tra publicação (Lenoir, 1993), entendemos “o conjunto organizado de
intervenções refletidas buscadas pelo pensamento; intervenções que par-
tem de um objeto preciso a fim de alcançar, por meio de uma sucessão
de etapas, o objetivo anteriormente determinado” (p. 48). A Figura 2
esquematiza esta estrutura quadripolar da prática de pesquisa científica
de um ponto de vista metodológico.

Os componentes estruturais da pesquisa científica em educação

Em sétimo lugar, a análise crítica da documentação científica de
língua francesa e inglesa sobre a pesquisa em educação que nós realiza-
mos (Vanhulle & Lenoir, 2005) revela que os autores consultados defi-
nem a pesquisa científica a partir das diferentes etapas com as quais eles
estão familiarizados, a partir de suas opções epistemológicas ou ainda a
partir de seus campos de interesse. Essa análise permitiu a identifica-
ção de oito componentes que caracterizam a pesquisa científica: um ob-
jeto de pesquisa, uma problemática, um quadro teórico ou conceitual,
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As relações entre pesquisa, formação e prática

É necessário adicionar um nono componente relativo à transfor-
mação das práticas aos oito componentes supracitados, considerado es-
sencial, entre outros, por Karsenti e Savoie-Zajc (2000). Esse nono
componente se refere precisamente às funções de valor e de sentido
mencionadas no início deste texto. Ele diz respeito igualmente à dis-
tinção já assinalada entre prática científica e razão prática. E então a
questão da relação entre pesquisa, formação e prática se coloca.

uma metodologia, uma coleta de dados, os resultados, uma análise e
interpretação desses resultados e, finalmente, uma difusão dos saberes
produzidos.

Figura 2
Estrutura quadripolar da prática metodológica

(Quase integralmente extraído de: De Bruyne, Herman e De Schoutheete, 1974)
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Inicialmente, é importante distinguir, como o fez Richardson
(1994), a pesquisa formal (formal research) sobre as práticas da investi-
gação prática (practical inquiry). Se essas duas formas de pesquisa não
são incompatíveis no interior de diferentes tipos de pesquisa, como é o
caso da pesquisa colaborativa, elas não podem entretanto ser confundi-
das se retornarmos aos seis critérios enunciados por Beillerot (1991).
Além disso, esses dois tipos de pesquisa buscam finalidades diferentes.
Se a investigação prática conduzida pelo professor durante suas ativida-
des cotidianas visa essencialmente a mlhorar, a modificar suas práticas,
a mais bem compreender seus alunos ou o contexto social para adaptar
suas condutas, a pesquisa formal sobre o ensino, por sua especificidade,
tem antes de mais nada uma visão cognitiva. Ela estuda os saberes dos
professores, suas representações e outras construções ligadas à relação
educativa e seus componentes, assim como suas ações em sala de aula e
as transformações de suas condutas didáticas e pedagógicas. Encontra-
mos a distinção precedente, estabelecida também por Beillerot (1991),
entre “estar em pesquisa” e “fazer pesquisa”.

As diferentes distinções que nós acabamos de mostrar nos con-
duzem a dizer algumas palavras sobre as finalidades da pesquisa sobre
as práticas docentes. Por “práticas docentes” entendemos tanto as prá-
ticas dos professores quanto aquelas dos formadores de professores.

Figure 3
Componentes estruturais de uma pesquisa científica
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Altet (2000), Bru (2002a) e Marcel et al. (2002) destacam a existên-
cia de três funções primordiais para o estudo das práticas: prescrever,
formar e teorizar.

Em primeiro lugar, prescrever! A pesquisa científica possui uma
função operatória a fim de garantir um maior domínio e uma maior efi-
ciência da interveção educativa do professor, tanto no plano da formação
inicial quanto no da continuada. Esta preocupação no que se refere à evo-
lução das práticas docentes deveria permitir, como evidencia Bru (2002a),
avaliar, comparar e identificar as modalidades mais diferenciadas da
prática, guiar a ação dos formadores que intervêm junto dos professo-
res para ajudá-los a tranformar suas práticas, para ajudá-los a explicitar
os dados de um problema e contribuir à sua resolução, mas também
para sustentar o processo de profissionalização da profissão docente.

Em segundo lugar, formar! A esta função de transformação e de
evolução das práticas se associa “uma função de formação (centrada no
desenvolvimento da experiência e na construção identitária)” (Marcel et
al., 2002 p. 136). Sendo assim, é o desenvolvimento do profissional (a
pessoa e o ator) que está no centro da abordagem das práticas. A este
respeito, Huberman (1989, 1990) destaca a necessária interdependência
entre a pesquisa e a difusão dos seus resultados, mostrando que o estabe-
lecimento de relações estreitas entre pesquisadores e professores ao longo
de uma pesquisa constitui um forte indicador da utilização que estes úl-
timos farão eventualmente dos resultados da pesquisa (Huberman,
1987). A importância de conceber a pesquisa e a formação numa pers-
pectiva colaborativa revela-se essencial. Vários estudos já citados apresen-
taram os atributos e as contribuições de um tal tipo de pesquisa.

Em terceiro lugar, teorizar! A pesquisa sobre as práticas docentes
objetiva “a função heurística tradicional da pesquisa” (Marcel et al.,
2002, p. 136). Ela possui uma função teórica (Altet, 2000), que visa a
descrever, a compreender e, eventualmente, a explicar a organização das
práticas (Bru, 2002b), isto é, a produzir novos saberes relativos às prá-
ticas, visando à produção de modelos3 de inteligibilidade das práticas
observadas. Tais modelos poderão ser em seguida transferidos em obje-
to de formação.

Relembraremos ainda que Bayer (1986) mostrou que as pesqui-
sas sobre as práticas docentes vêm há muito tempo se baseando em
duas pistas tradicionais: por um lado, a pista das aplicações, que se re-
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fere ao modelo da pedagogia experimental e que “define seus domínios
de pesquisa somente a partir dos problemas concretos que vivem os res-
ponsáveis e os usuários da escola” (p. 484); e, por outro lado, a pista
das recuperações psicológicas pela entrada da psicologia na educação:
“As situações pedagógicas são somente investigadas para experimentar
e verificar teorias estrangeiras ao ensino” (ibid.).

Essas duas primeiras pistas já demostraram seus limites, como
pôde ser constatado por Adey, 2004; Dunkin, 1986; Tardif et al.,
2000. Ora, com o interesse dos pesquisadores naquilo que acontece em
sala de aula, notam Baudouin & Friedrich (2001), “um novo objeto
de pesquisa começa a emergir. O olhar, fixado até então nos alunos e
na maneira como o saber é ensinado e aprendido, é direcionado igual-
mente à análise sitemática da ação efetiva do professor” (p. 13). Trata-
se aqui de uma terceira pista de pesquisa que parece atualmente pro-
missora: a pista que postula lógicas próprias às práticas docentes e que
requer “a análise dos processos de ensino” (Bayer, 1986, p. 485). Para
agir sobre as práticas, é necessário estudá-las na sua cotidianidade.

Mas, então, precrever, formar... O que dizer sobre isso? Munby,
Russell e Martin (2001) assim como Spencer (2001) argumentam so-
bre o perigo e a tentação em querer generalizar os resultados da pes-
quisa sobre a questão, em querer transformar tais resultados em mode-
los operacionais e em propor as abordagens aplicacionistas.

Ora, Bru (1997) lembra-nos que a prática real nunca é plena-
mente acessível à análise, pois trata-se de um conjunto de atividades
gestuais e de discursos operatórios singulares e complexos (constituí-
dos de numerosas dimensões interconectadas) (Altet, 2002), em situa-
ção, ancorados na imediaticidade do cotidiano, antes (fase pré-ativa),
durante (fase interativa) e depois da ação (fase pós-ativa) (Altet, 2002;
Bru & Talbot, 2001). O acesso cognitivo à pratica é ainda mais difícil
pois, como o coloca em destaque Schutz (1987), “somente o ator sabe
quando sua ação começa e quando ela termina” (p. 31). O significado
da ação varia em função do seu autor, do contexto no qual ela aconte-
ce, dos sujeitos da intervenção e do observador. Este último, esteja no
papel de formador ou de pesquisador, tem acesso somente a alguns frag-
mentos manifestos na ação, aos quais ele aplica sua grade de leitura.
Assim, Bru (2002b) afirma a necessidade de tornar lúcidas as relações
entre os saberes produzidos pela pesquisa e os saberes emergidos da
prática, colocando como base para uma tal confrontação “o reconheci-
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mento de uma autonomia irredutível da prática” (p. 136), em virtude
de suas características singulares, pontuais, complexas, contextualizadas,
múltiplas e interdependentes. Além disso, o efeito-mestre sobre os pro-
cessos de aprendizagem deve ser considerado “como o produto de uma
interação” (Bressoux, 2001, p. 42) entre os alunos e o professor no seio
de uma situação de aprendizagem e não como o único resultado das
características pessoais do professor. À guisa de síntese, será ilusório
acreditar numa transferência aplicacionista dada a impossibilidade de
neutralização do conjunto das variáveis individuais, coletivas e
contextuais que intervêm na prática e dada a necessidade de identificar
os tipos de experiência que favorecem o desenvolvimento da especiali-
zação docente.

Mas de forma alguma esta constatação exime a pesquisa de se es-
forçar em modelizar, por meio da racionalização científica, as práticas
docentes de maneira que melhor as descreva e que mais bem as com-
preenda. Como Popper (1982) destaca, o empirismo estrito não con-
duz à certeza. Do particular não se pode concluir o universal. A acu-
mulação de fatos e de exemplos nunca se constituirá numa garantia de
verdade absoluta. Os fatos repetidos só podem conduzir o pesquisador
a inferir uma constante hipotética. Repetição não é razão! Como o uso
exacerbado de questionários e de entrevistas (Bressoux, 1994; Duru-
Bellat & Leroy-Audoin, 1990) só permitiu obter o discurso dos pro-
fessores sobre as suas próprias práticas docentes e não as suas práticas
reais (Bressoux, 2001), faz-se mister o confronto entre as práticas de-
claradas e as práticas efetivas. Bressoux (2001) sublinha que as obser-
vações diretas da fase interativa da prática docente apresentam também
vários limites (modificações em razão da presença do observador, difi-
culdades de realizar observações longas e/ou numerosas etc.). Além dis-
so, se a observação direta se apresenta como a via privilegiada para o
estudo das práticas docentes efetivas, é importante estar consciente de
que as práticas observadas não são sempre assimiláveis às práticas habi-
tuais de um professor; trata-se apenas de práticas constatadas sob con-
dições de observação (Bru, 2002b). É aqui que, além da necessidade
de maior prudência da parte do pesquisador, salta-nos aos olhos a im-
portância de utilizar métodos mistos que permitam, por seus diferen-
tes dispositivos de coleta e de tratamento de dados, cruzar os resulta-
dos com uma maior chance de focalizar as características subjacentes às
práticas.
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Conclusão

Se entendemos que as práticas de formação docente devem aban-
donar as posturas prescritivas, descendentes e impositivas que buscam
dizer e impor a verdade (como se deve ensinar, como ter práticas efica-
zes, como ser um bom professor etc.), devemos mais do que nunca par-
tir da prática efetiva que acontece cotidianamente nas salas de aula e
não de uma idéia preconcebida daquilo que ela é ou deve ser. É so-
mente pagando este preço que a ação de formação terá influências so-
bre o agir do professor.

A modelização das práticas – trabalho da pesquisa por excelência
– parece-nos indispensável, incontornável, essencial para descrever e ca-
racterizar as práticas docentes, para em conseqüência designar as inter-
venções de formação e elaborar diretrizes para a ação. Entretanto, é im-
portante estar consciente de que, no diálogo estabelecido entre o
pesquisador e o professor formador e entre este e o professor, toda a
dinâmica das relações está sempre a ser (re)construída em função dos
modelos construídos, o mais próximo da realidade, pois não é pemitido
confundir o agir singular e as particularizações que possibilitam a
modelização. E este problema subsiste mesmo se – e talvez ainda mais
em decorrência das dificuldades de distanciação – somos ao mesmo
tempo pesquisadores e formadores.

Recebido em março de 2006 e aprovado em maio de 2006.

Notas

1. Agradecemos a Anderson Araújo Oliveira, estudante do programa de Dotourado em Edu-
cação da Universidade de Sherbrooke, pela tradução em português do presente artigo.

2. Tradução livre de: Que sont mes amis devenues/ Que j’avais de si près tenu/ Et tant aimés?/
Je crois qu’ils sont trop clairsemés/ (...) Je crois le vent les m’a ôtés./ L’amour est morte:/ Ce
sont amis que vent emporte,/ Et il ventait devant ma porte/ Les emporta (...).

3. Assim como nós já havíamos mencionado (Lenoir, 1975), “a teoria, entendida como um
conjunto logicamente coerente de instrumentos de análise da realidade construída de for-
ma abstrata, mesmo a partir de uma abordagem indutiva, dá à luz diversos modelos, isto
é, corpos de proposições estritamente formalizados que se referem a um aspecto específico
da teoria. Se um modelo consiste em uma forma heurística elaborada tendo em vista ofe-
recer uma interpretação particular de uma teoria, os diferetnes modelos, que são suscita-
dos para resolver enigmas precisos do conjunto teórico e que se diferenciam entre eles por
sua construção formal, apóiam-se no entanto nas bases teóricas (leis gerais, regras
normativas, metodologia e maneira de explorar as técnicas etc.) e possuem relações
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conceituais fundamentais” (p. 49). É geralmente neste sentido que o termo é utilizado pela
pesquisa científica: “Expressão de uma teoria ou abstração de uma teoria. É uma represen-
tação funcional da realidade, um processo de abstração que contribui a representar de for-
ma mais simples uma realidade sempre complexa” (Ouellet, 1994, p. 258). Se, como re-
marca Simon & Newell (1956), a noção de modelo pode ser tomada freqüentemente como
um sinônimo de “teoria” – como é o sentido tomado aqui –, ela se refere igualmente, em
função das abordagens epistemológicas normativas tradicionais, à idéia de referência ideal
a atingir (Legendre, 1993). Então, o modelo traduz uma idealização de uma realidade am-
plamente conotada por valores morais, por opções ideológicas, culturais, políticas,
econômicas etc.: “Ele implica recorrer à imitação que assegura a obtenção de uma cópia per-
feita (como a cópia do falsário) ou a assimilação do conjunto das características a se apro-
priar para chegar a um estado de perfeição que ele pretende exprimir (por exemplo, o mo-
delo do homem honesto, da atitude cultivada, de um ideal de beleza feminina, de santi-
dade etc.). Mas um modelo pode também significar o original (o modelo do pintor), o
protótipo ou a maquete de um objeto ou de uma máquina, o modelo reduzido ou ainda o
esqueleto de um discurso” (Lenoir et al., 1992, p. 7-8).
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